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Apresentação


			O psicólogo behaviorista B. F. Skinner sempre demonstrou em suas obras preocupação com a educação. Lembro-me da primeira vez, ainda durante a graduação, em que tive contato com seu livro Tecnologia do Ensino, publicado em 1968. Fiquei encantada em como uma obra escrita há quase 50 anos poderia ainda ser tão atual. Para Skinner, é apenas pelo processo de aprendizado que ocorrem mudanças de comportamento, além de uma possibilidade de evolução da cultura. 


			Foi por meio dos ensinamentos de Skinner que fui me inquietando com a forma como a educação formal muitas vezes empregava o contrário do que pregava o behaviorista norte-americano. Ele difundiu a eficiência do reforço positivo, sendo, em princípio, contrário a punições e esquemas repressivos; em que, muitas vezes, o que ocorre é exatamente o oposto: práticas aversivas são cada vez mais frequentes na rotina escolar, fazendo com que a aprendizagem deixe de ser produtiva e prazerosa. 


			Dessa forma, iniciei uma pesquisa de campo na área da educação embasada sob a fundamentação do Behaviorismo Radical e da Análise do Comportamento, cujo fruto resultou neste livro. O trabalho centra-se na questão da programação de condições de ensino, que para Skinner deveria ser feita passo a passo, de modo a obter resultados desejados na “modelagem” do comportamento do aluno. Para tal, deve-se considerar que o ensinar e o aprender são classes de comportamentos, sendo sempre necessário explicitar as relações entre classe de estímulos antecedentes (que evocam uma mesma resposta, algo que ocorre antes do comportamento), classe de respostas (grupo de comportamentos que possuem a mesma função diante de uma estimulação) e classe de estímulos consequentes (são as consequências que são similarmente efetivas no controle de uma resposta). 


			Dito de outra maneira, o professor deve identificar o que o estudante deverá ser capaz de fazer após o ensino, dispor as melhores condições de ensino para produzir a aprendizagem, identificar o repertório atual dos alunos para, a partir dele, criar situações de aprendizagem que aumentem a probabilidade de os alunos futuramente atuarem de forma semelhante, quando não houver mais a situação de ensino formal. Por isso, a programação de ensino deve ser feita passo a passo, a definição de uma sequência ou hierarquia, no ensino de comportamentos, deixa nítida a importância de cada comportamento. Ordenar os objetivos em uma hierarquia dos mais simples para os mais complexos é um critério importante, pois o grau de dificuldade consequentemente também começará menor e vai aumentando conforme a sequência de comportamentos for ensinada, facilitando assim o processo de aprendizagem e reduzindo a probabilidade de erros. 


			Assim, o planejamento de condições de ensino deve ser precedido pela especificação de comportamentos terminais e de comportamentos intermediários que, juntos, definem as aprendizagens previstas pela política pública educacional da Secretaria de Estado da Educação/SP, a qual determina diretrizes e orientações, bem como explicita um currículo com conteúdos e habilidades prioritários para os diferentes componentes curriculares da Educação Básica. Além disso, o currículo está vinculado a um complexo sistema de avaliação externa em larga escala, o Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp), que fornece medidas e informações que podem instrumentalizar, em termos diagnósticos, ações direcionadas para o enfrentamento e a superação de dificuldades e de deficiências. Temos, assim, as dimensões relevantes para a constituição desta obra. 
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1


			INTRODUÇÃO


			1.1 O Programa São Paulo Faz Escola e o Currículo do Estado de São Paulo: materiais e desdobramentos


			A educação básica brasileira vem passando por grandes transformações ao longo dos últimos anos. De acordo com Gouvêia (2007), um conjunto expressivo de reformas ocorreu no cenário da educação no final do século XX, e até hoje o país encontra-se nessa busca de educar com qualidade social todos os seus cidadãos. No estado de São Paulo, a Secretaria de Estado da Educação (SEE/SP) elabora, desde 2008, uma Nova Proposta Curricular (NPC) para o ensino público estadual do 6º ano do ensino fundamental ao 3º ano do ensino médio, configurada em 2009 como currículo oficial. 


			O currículo oficial tem como objetivo referenciar todas as escolas da rede e explicita as metas de aprendizagem desejáveis em cada área, bem como os conteúdos disciplinares a serem desenvolvidos em cada ano ou ciclo. Os conteúdos são expressos na forma de competências e habilidades, que são passíveis de avaliação, indicando o que os alunos são capazes de realizar em relação ao conteúdo (SÃO PAULO, 2009).


			A partir disso, a SEE/SP passou a publicar um conjunto de materiais que explicitam princípios, diretrizes, orientações, conteúdos curriculares e habilidades preconizadas para os anos letivos que compõem os ciclos da educação básica, com o intuito de consolidar a implementação do Currículo do Estado de São Paulo. Para esta obra destacamos dois dentre esses materiais, sendo: O Currículo do Estado de São Paulo: Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (SÃO PAULO, 2012) e os Cadernos do Professor (SÃO PAULO, 2014).


			O Currículo do Estado de São Paulo: Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (SÃO PAULO, 2012) compreende informações sobre: i) os conteúdos básicos dispostos por bimestres em cada ano (série) letivo do 6º ano do Ensino Fundamental ao 3º ano do ensino médio; ii) as metodologias de ensino relacionadas com tais conteúdos; e iii) as habilidades vinculadas a cada conteúdo. Este trabalho concentra ênfase no quadro de conteúdos e de habilidades do componente de Língua Portuguesa para bimestres do 1º ano do ensino médio.


			Por seu turno, os Cadernos do Professor (SÃO PAULO, 2014) objetivam fornecer orientações para o planejamento e o desenvolvimento de ações profissionais docentes, envolvendo o ensino e a avaliação da aprendizagem de conteúdos e de habilidades propostos no Currículo do Estado de São Paulo: Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (SÃO PAULO, 2012). São constituídos por sequências planejadas de Situações de Aprendizagem. Para cada ano do ensino fundamental (Ciclo II) e cada ano do ensino médio, são editados dois volumes dos Cadernos, sendo um volume para cada semestre letivo. Em cada volume, para cada Situação de Aprendizagem, são apresentadas informações sobre: 1) conteúdos e temas; 2) competências e habilidades; 3) sugestões de estratégias; 4) sugestão de recursos; e 5) sugestões de avaliação. Vale ressaltar que, em média, por bimestre são apresentadas cinco Situações de Aprendizagem, que intercalam diferentes objetivos literários, linguísticos e sociais (SÃO PAULO, 2012). Neste trabalho, é utilizado o quadro que indica o início de cada Situação de Aprendizagem e os conteúdos e as habilidades que serão desenvolvidos nela. 


			Assim, o Currículo do Estado de São Paulo é organizado com o objetivo de apoiar o trabalho pedagógico em sala de aula. Ou seja, “os Cadernos do Professor indicam as orientações básicas do Currículo, sugerindo sequências didáticas e indicando quais são os conteúdos e as habilidades básicas em cada Situação de Aprendizagem” (SÃO PAULO, 2012, p. 42). Vale salientar que as atividades propostas pelo Caderno podem ser flexibilizadas de acordo com a necessidade e o planejamento do professor, que poderá adequar a proposta à realidade da escola e dos alunos, explorando as competências e as habilidades necessárias para a organização do saber e a assimilação dos conteúdos das disciplinas. Por fim, o Caderno do Professor, além de apresentar orientações para o planejamento e o desenvolvimento de ações profissionais docentes e ter como base o Currículo Oficial do Estado de São Paulo, também pode ser utilizado como complemento à Matriz Curricular (SÃO PAULO, 2014). 


			É importante definir matrizes de referência1 no campo da Educação, principalmente em situações de ensino e aprendizagem. Matrizes podem ter muitas finalidades, como avaliar a ocorrência efetiva de aprendizagem, estabelecer correspondências entre situações – como, por exemplo, o ensino e aprendizagem em sala de aula e o que é avaliado em uma prova. Pode-se comparar também as matrizes de referência propostas com habilidades avaliadas em um instrumento específico (SÃO PAULO, 2013a; 2013b; 2009; 2008). 


			Porém, a finalidade mais importante das matrizes seria o “poder de sinalização das estruturas básicas de conhecimentos a serem construídas por crianças e jovens por meio dos diferentes componentes curriculares em cada etapa da escolaridade básica” (SÃO PAULO, 2009, p. 11). Em suma, ela representa um recorte dos conteúdos do Currículo e também privilegia algumas competências e habilidades associadas a eles.


			No âmbito do estado de São Paulo, o Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp), é uma avaliação externa em larga escala da educação básica, formulado com base nas matrizes de referência. Esse sistema de avaliação foi formulado em resposta à necessidade da Educação do estado de São Paulo em definir uma política clara de avaliação, produzindo um diagnóstico da situação da escolaridade básica na rede pública de ensino paulista, visando a orientar os gestores do ensino no monitoramento das políticas voltadas para a melhoria da qualidade educacional (SÃO PAULO, 2009). Dessa forma, a criação do Saresp teve como intenção, “gerar uma cultura de avaliação que agilizasse tomadas de decisão de melhoria e incrementasse a capacitação contínua de todos os educadores e demais profissionais envolvidos no sistema” (SÃO PAULO, 1998, p. 1). 


			As habilidades especificadas nas matrizes e nos documentos oficiais são importantes mecanismos para que o professor acompanhe, em relação a sua proposta de trabalho e à proposta curricular do ano letivo, o desenvolvimento de seus alunos. Dessa forma, as avaliações que ele realiza no dia a dia em sala de aula o ajudam nesse processo. Nas questões ou nas tarefas das provas, os conteúdos e as competências correspondem às diferentes habilidades a serem consideradas nas respostas dadas pelos alunos. Assim, as habilidades devem ser caracterizadas de modo objetivo, observável e mensurável, já que funcionam como descritores das aprendizagens que se espera que os alunos tenham adquirido em dado período. 


			Outro dado é que na elaboração dos itens de prova a indicação das habilidades é útil, ao passo que possibilitam saber o que é necessário – em cada questão ou tarefa da avaliação – para que o aluno realize o que lhe foi solicitado. Portanto, as habilidades são ótimos indicadores de desempenho e permitem concluir se houve de fato aprendizagem e em que nível ela ocorreu. Elas também contribuem para a produção e análise posterior de dados, justificando os objetivos da avaliação do rendimento escolar dos alunos, reafirmando o compromisso da SEE/SP, que é de supervisionar o desenvolvimento do plano de metas e consequentemente a qualidade da educação (SÃO PAULO, 2009). 


			Como consequência da consolidação do currículo oficial e do Saresp, de modo convergente, parcela da literatura concentrou esforços em mapear incidências de tais políticas públicas nas atividades profissionais dos professores, sendo que, neste contexto, assume prioridade a identificação de recursos metodológicos suficientemente capazes de orientar a interpretação (ou tradução) que os professores efetuaram de dimensões relevantes de tal política, para as atividades cotidianas de ensino e de avaliação das aprendizagens.


			1.2 Análise do Comportamento e a Educação


			Admite-se, neste trabalho, sob a fundamentação do Behaviorismo Radical e da Análise do Comportamento (HENKLEIN; CARMO, 2013; MATOS, 1992; TOURINHO; LUNA, 2010), que a educação consiste em uma agência que prioriza o estabelecimento de comportamentos que serão vantajosos para o indivíduo e para outros em algum tempo futuro (SKINNER, 1972; 1953). Dessa forma, de acordo com Pereira, Marinotti e Luna (2004), as atividades planejadas para o desenvolvimento da educação devem ser vistas como atividade-meio para a aprendizagem do aluno. 


			Estudos recentes no âmbito da Psicologia, principalmente na Análise do Comportamento, nos mostram um interesse crescente na identificação de variáveis relacionadas com a programação de condições para o ensino de comportamentos admitidos como relevantes para diferentes contextos. Para que os alunos aprendam um novo comportamento, as condições de ensino devem estar baseadas em suas necessidades individuais, permitindo assim que seu próprio ritmo de aprendizagem seja seguido. Porém não é isso que vemos em salas de aula. 


			A formação dos professores tem se mostrado insuficiente, ao passo que na rotina da sala de aula eles utilizam-se da “repetição de velhos procedimentos, a reprodução acrítica de maneiras de atuar apresentada por professores mais experientes, a utilização de estratégias homogêneas para todos os alunos” (PEREIRA; MARINOTTI; LUNA; 2004, p. 21). Entretanto, espera-se que as propostas de formação continuada – que são subsidiadas pelos resultados das avaliações de larga escala – tragam novas visões, procedimentos e materiais pedagógicos, a fim de suprir ou pelo menos minimizar essa formação insuficiente dos profissionais alfabetizadores. 


			Esses autores ainda afirmam que, quando um professor submete toda uma sala de aula aos mesmos procedimentos de ensino, ele tende a manter e até mesmo a acentuar diferenças produzidas pelas desigualdades entre os alunos, independentemente de suas causas. A proposta é respeitar o ritmo de cada aluno e planejar atividades compatíveis com aquilo que ele já sabe e com seu ritmo de progresso. Alguns princípios, como manter o aluno sempre em atividade (acompanhando assim seu desempenho), evitar ao máximo consequências aversivas (já que essas geram comportamentos de fuga/esquiva, reações emocionais e não instalam repertórios produtivos), priorizar consequências naturais em relação a artificiais e envolver o aluno ao máximo na avaliação de seu próprio desempenho são alguns pontos que podem subsidiar o planejamento de ensino (HENKLEIN; CARMO, 2013). 


			Outros fatores devem ser levados em consideração no planejamento de condições de ensino que sejam adequadas para uma aprendizagem eficiente e sem dificuldades desnecessárias para o aluno. Um elemento a ser considerado é o de que o professor necessita conhecer as possibilidades do aluno para poder planejar e conduzir o ensino. Zanotto (2004) destaca que o professor deve alterar seus comportamentos para poder produzir mudanças comportamentais nos alunos, ou seja, ele deve ter clareza dos objetivos do processo de ensino que foram definidos para planejar as alterações necessárias a serem produzidas no comportamento dos alunos. Esses objetivos devem referir-se aos conhecimentos a serem transmitidos e, também, aos comportamentos precorrentes2 a serem ensinados aos alunos, formando-os para o autogoverno. 


			Quando afirmamos que é necessário criar condições para que o sujeito aprenda, estamos dizendo que é função do professor planejar as “contingências instrucionais sob as quais os alunos aprendem” (ZANOTTO, 2004, p. 41). Quando essas contingências são dispostas sob a forma de procedimentos de ensino, elas possibilitam ao aluno uma aprendizagem produtiva e prazerosa, sem as práticas aversivas que são tão frequentes na rotina escolar. Vale ressaltar que tais contingências só podem ser arranjadas quando se tem clareza das mudanças comportamentais que se deseja obter. 


			É importante dizer também que o planejamento de ensino, como afirma Zanotto (2004), acaba por colocar em destaque o papel do professor, mas sem acusá-lo dos problemas da educação, já que é proposto que o professor precisa ser ensinado a ensinar de modo eficiente. Quando o ensino é cuidadosamente programado, possibilita-se agilizar e maximizar as mudanças comportamentais pretendidas, que se forem deixadas para ocorrer naturalmente, podem ser demoradas ou mesmo nunca ocorrer (SKINNER, 1972). Dessa forma, levando em consideração a relação do indivíduo com o ambiente e as mudanças comportamentais do aluno, por meio de conceitos como comportamento operante3 e contingências de reforçamento4, é possível que o professor utilize-se de procedimentos de ensino que criem condições necessárias para que o aluno aprenda. Vale ressaltar que se deve ter o cuidado para que certos procedimentos de ensino não sejam estabelecidos como adequados, sendo assim empregados em qualquer situação. Para escolher o recurso e a estratégia a ser definida, o professor deve sempre levar em consideração o objetivo do que se quer ensinar. 


			1.3 Programação de ensino, classes de comportamentos-objetivo e hierarquia de comportamentos no planejamento de ensino


			Para que um sistema de ensino seja considerado eficiente, Skinner (1972) afirmou que esse deveria exigir que fosse feita a análise dos processos de ensinar e de aprender. De acordo com os autores Kubo e Botomé (2001), ensinar seria o que o professor faz (a ação), e o aprender seria o que o aluno faz em decorrência do fazer do professor. Quando consideramos que o ensinar e o aprender são classes (ou categorias) de comportamentos, faz-se necessário explicitar as relações entre classes de estímulos antecedentes (que são capazes de evocar uma mesma resposta), classe de respostas (grupo de comportamentos que possuem a mesma função frente a uma estimulação) e classes de estímulos consequentes (que são similarmente efetivos no controle de uma resposta) (KIENEN, 2008). 


			Dessa forma, implica-se que o professor deve ser capaz de manejar contingências de ensino aos alunos para planejar o ensino (SKINNER, 1972). Dito de outra forma, o professor deverá identificar o que o estudante deverá ser capaz de fazer, dispor as melhores condições de ensino para produzir tal aprendizagem, identificar o repertório atual dos alunos, para a partir disso criar situações de aprendizagem que aumentem a probabilidade de os alunos futuramente atuarem de forma semelhante, quando não houver mais a situação de ensino formal (KIENEN, 2008). 


			Em situações de ensino formal, o professor normalmente apresenta informações contidas em livros e espera que por meio de práticas como repetição e resumo o aluno consiga transformar tais informações em ações. Com isso, fazer com que os alunos transformem conhecimento em capacidade de atuar, que seria o objetivo do ensino, pode não ocorrer (KUBO; BOTOMÉ, 2001). Não é possível dizer que o professor ensinou se não ocorreram modificações em relação ao comportamento do aluno como decorrência do processo de ensinar, já que o aprender seria a mudança de relação que o aluno passa a estabelecer com o ambiente. Dito de outra forma, antes do ensino, o aprendiz não era capaz de modificar uma situação problema (ambiente), sendo que depois ele se torna capaz de minimizar ou eliminar tal situação, com pouco esforço e maior probabilidade de se comportar em situações semelhantes da mesma maneira (KIENEN, 2008). 


			Como já explicitado anteriormente, os objetivos de ensino são sempre comportamentos, ou seja, os objetivos de ensino são as relações entre classes de estímulos antecedentes, classes de respostas e classes de estímulos consequentes (BOTOMÉ, 2001). Dessa forma, quando se propõem objetivos de ensino, é proposto que os comportamentos a serem desenvolvidos pelo aprendiz deverão ser capazes de modificar seu ambiente no futuro. Porém, é provável que, após o período de ensino, o aluno tenha algumas dificuldades ou até mesmo não consiga exibir os comportamentos relevantes no ambiente em que deverá intervir. Tal fato ocorre por apenas as classes de respostas terem sido ensinadas a serem apresentadas, sendo que as outras relações antecedentes e consequentes foram desconsideradas. Sem essas duas relações, o aluno irá comportar-se de forma pouco eficaz, ao passo que reconhece com dificuldade as situações em que a classe de respostas aprendida deveria ser apresentada e qual o produto de sua própria ação (KIENEN, 2008). 


			Como um objetivo de ensino diz respeito sempre a um objetivo comportamental, Botomé (1998; KIENEN, 2008) propôs a expressão comportamento-objetivo. Tal denominação seria melhor, já que se ensina sempre um comportamento, como relações que alguém deverá estabelecer entre classes de estímulos antecedentes, classes de respostas e classes de estímulos consequentes, ou seja, ensinam-se novas relações do sujeito com o meio. Vale ressaltar que os comportamentos-objetivos devem especificar as ações (públicas e privadas) que o aluno deverá emitir sob as condições de interação estimadas relevantes.


			A partir desse conceito de comportamento-objetivo, faz-se necessário explicitar aspectos básicos que são necessários numa expressão para designar de forma comportamental um objetivo de ensino: a) as características da classe de respostas do aluno, responsáveis pela consecução de um efeito no ambiente em que ele vive; b) as características das classes de estímulos antecedentes presentes nas ocasiões em que devem ocorrer a classe de respostas e que se relacionem com essa; c) as características das classes de estímulos consequentes, que diante da presença da classe de estímulo antecedente especifiquem a consecução de efeitos resultantes da classe de respostas (BOTOMÉ, 1980 apud KIENEN, 2008). Dessa forma, a partir da especificação desses três componentes para designar objetivos de ensino, e com base nas características de um comportamento-objetivo, o que um aprendiz terá que aprender por meio do processo de ensino torna-se mais claro. Assim, a não especificação, ou a especificação imprecisa com os comportamentos a serem desenvolvidos, de qualquer um desses três componentes na designação de objetivos de ensino resultará em objetivos imprecisos e pouco claros.
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